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PROGRAMA:
1. Princípios do Processo Administrativo Tributário
1.1 Princípios  Constitucionais  do  Processo:  Devido  Processo  Legal, 

Contraditório, Ampla Defesa, Duplo Grau de Julgamento e outros.
1.2Princípios  do  Processo  e  do  Procedimento:  Legalidade,  Oficialidade, 

Verdade  Material,  Impessoalidade,  Moralidade,  Publicidade,  Eficiência, 
Finalidade, Motivação e outros.

1.3Princípios  do  Procedimento:  Inquisitoriedade,  Formalismo  Moderado, 
Fundamentação, Celeridade, Gratuidade e outros.

2. Processo Administrativo Tributário Federal
    2.1 Lei nº 9.784/1999.
    2.2 Decreto nº 70.235/1972.
    2.3 Fases Processuais: Instauração, Preparação e Instrução, Julgamento, 
Recursal.

3. Processo Administrativo Tributário dos Estados e dos Municípios
    3.1 Estados.
    3.2 Municípios.

4. Denúncia Espontânea

5. Repetição do Indébito

6. Eficácia da Decisão Administrativa

7. Processo Administrativo de Consulta
    7.1 Direito de Consulta.
    7.2 Garantias dos Interessados.
    7.3 Vinculação da Administração.
    7.4 Responsabilidade Administrativa por Prejuízos.

8. Princípios Constitucionais do Processo Judicial Tributário
    Igualdade,  Juiz  Natural,  Inafastabilidade  do  Controle  Jurisdicional, 
Contraditório,    Proibição  de  Prova  Ilícita,  Publicidade,  Duplo  Grau  de 
Jurisdição, Motivação e outros.

9. Ações Ordinárias em Matéria Tributária
    9.1 Ação Declaratória em Matéria Tributária.
    9.2 Ação Anulatória em Matéria Tributária.
    9.3 Ação de Consignação em Pagamento.
    9.4 Ação de Repetição de Indébito.



10. Mandado de Segurança em Matéria Tributária

11.  Ação  Cautelar  Inominada,  Cautelar  Fiscal  e  Antecipação  de  Tutela  em 
Matéria Tributária

12. Ação Rescisória

13. Execução Fiscal

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS:
Seminários, estudos de textos, exposições, aulas expositivas, debates, leituras 
orientadas etc.

AVALIAÇÃO:
Serão  aplicadas  provas  escritas  bimestrais,  com  matéria  cumulativa, 
compostas  de  questões  objetivas  e  discursivas,  correspondentes  a  70% 
(setenta  por  cento)  da  avaliação.  Serão  também  aplicados  diversos  testes 
específicos (objetivos ou discursivos, individuais ou coletivos etc), ao longo da 
cada  bimestre,  correspondentes  aos  demais  30%  (trinta  por  cento)  da 
avaliação.

OBJETIVO(S):
A partir  do  programa  da  disciplina,  desenvolvido  de  conformidade  com  os 
procedimentos didáticos mencionados, o aluno deverá ser capaz de:
a) Identificar os princípios do Processo Administrativo Tributário;
b)  Conhecer  as  regras  essenciais  do  Processo  Administrativo  Tributário  da 
União, dos Estados e dos Municípios;
c)  Conhecer  as  normas  atinentes  à  Repetição  do  Indébito,  à  eficácia  das 
decisões administrativas e ao Processo de Consulta;
d)Identificar os princípios constitucionais do Processo Judicial Tributário;
e) Conhecer as ações ordinárias em matéria tributária, bem como o mandado 
de segurança, a ação cautelar inominada, a cautelar fiscal, a antecipação de 
tutela, a ação rescisória e a execução fiscal.
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